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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 4496, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD), para definir a expressão “decisão automatizada”.
Autoria: Senador Styvenson Valentim

Relatório: Pela aprovação com uma emenda.
Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em
decisão terminativa.

Relatoria: Senador Eduardo Gomes

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCDD)

ITEM 2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 132, DE 2022
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Miriti FM - ACMF
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Abaetetuba, Estado
do Pará.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Beto Faro

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CCDD)

ITEM 3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 491, DE 2021
- Terminativo -

      Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Cultural Desportiva
de São Bento para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de São
Bento, Estado do Maranhão.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação com uma emenda de redação.
Relatoria: Senador Beto Faro

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCDD)

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 454, DE 2021

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/08/2023 às 11:34.
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- Terminativo -
      Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária de
Santa Luzia do Paruá para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de
Santa Luzia do Paruá, Estado do Maranhão.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pelo sobrestamento do exame do Projeto de Decreto Legislativo nº 454, de
2021, e concomitante encaminhamento de requerimento de informações ao ministro de
estado das Comunicações, nos termos do art. 335, inciso II, do RISF, e do art. 50, § 2º,
da Constituição.

Relatoria: Senador Beto Faro

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCDD)

ITEM 5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 251, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à Associação Assistencial e de Radiodifusão
Comunitária Maracangalha FM para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de São Sebastião do Passé, Estado da Bahia.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pelo encaminhamento ao Ministro de Estado das Comunicações de
requerimento de informações e pelo sobrestamento da tramitação do PDL nº 251, de
2019, nos termos do art. 335 do RISF.

Relatoria: Senador Rogério Carvalho

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCDD)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/08/2023 às 11:34.
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2019 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD), para definir a expressão “decisão 
automatizada”. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XX: 

“Art. 5º ................................................................................ 

..........................................................................................… 

XX – decisão automatizada: processo de escolha, de 
classificação, de aprovação ou rejeição, de atribuição de nota, 

medida, pontuação ou escore, de cálculo de risco ou de 
probabilidade, ou outro semelhante, realizado pelo tratamento de 
dados pessoais utilizando regras, cálculos, instruções, algoritmos, 

análises estatísticas, inteligência artificial, aprendizado de máquina, 
ou outra técnica computacional.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD), é, sem dúvida, um marco na proteção dos 
direitos dos cidadãos diante dos processos de tratamento de dados pessoais 

que, com a evolução tecnológica, tornam-se cada vez mais presentes, mais 
complexos e mais intrusivos. 

Apesar dos inquestionáveis avanços trazidos pela LGPD, a 
questão do tratamento de dados para decisões automatizadas, abordada no 

art. 20, carece de aperfeiçoamentos para dar ao comando legal a efetividade 
necessária. Perceba-se, nesse sentido, que não foi definido o conceito da 
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 2 

expressão “decisão automatizada”, deixando lacuna capaz de comprometer 

a proteção pretendida. 

Há diversas formas de se tomar decisões automatizadas. 

Algumas são facilmente compreensíveis, como as baseadas em regras ou em 
algoritmos pré-definidos. Outras, mais sofisticadas e geralmente menos 

explícitas, aplicam técnicas de aprendizado de máquina (machine learning) 
ou de inteligência artificial. 

A inclusão dessas técnicas avançadas no conceito de “decisão 
automatizada” é essencial, em particular, para garantir o chamado “direito à 

explicação”, previsto no § 1º do citado art. 20. Trata-se do direito do cidadão 
a “informações claras e adequadas a respeito dos critérios e dos 

procedimentos utilizados para a decisão automatizada”. 

Embora, em geral, os responsáveis pelo tratamento de dados não 

se neguem a prestar informações sobre decisões automatizadas baseadas em 
algoritmos tradicionais, na maioria dos casos, eles não fornecem 
esclarecimentos apropriados para decisões baseadas em técnicas de 

inteligência artificial ou outras igualmente complexas. 

Portanto, de modo a complementar o texto da LGPD, 

apresentamos a presente iniciativa, que estabelece a definição da expressão 
“decisão automatizada”, de modo a não deixar dúvidas quanto a extensão 

desse conceito. Dessa forma, garantiremos que a proteção estabelecida no 
texto legal se torne plena. 

Sala das Sessões,  

Senador STYVENSON VALENTIM 
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Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO 
DIGITAL, sobre o Projeto de Lei nº 4.496, de 2019, 
do Senador Styvenson Valentim, que altera a Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), para definir a 
expressão “decisão automatizada”. 

Relator: Senador EDUARDO GOMES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Comunicação e Direito Digital 
(CCDD) o Projeto de Lei (PL) nº 4.496, de 2019, do Senador Styvenson 
Valentim, que altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), para definir a expressão “decisão 
automatizada”. 

A proposição acrescenta o inciso XX ao art. 5º da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGDP), definindo decisão automatizada como o processo 
de escolha, de classificação, de aprovação ou rejeição, de atribuição de nota, 
medida, pontuação ou escore, de cálculo de risco ou de probabilidade, ou outro 
semelhante, realizado pelo tratamento de dados pessoais utilizando regras, 
cálculos, instruções, algoritmos, análises estatísticas, inteligência artificial, 
aprendizado de máquina, ou outra técnica computacional. 
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Segundo o proponente, na justificação do projeto, apesar dos 
inquestionáveis avanços trazidos pela LGPD, a questão do tratamento de dados 
para decisões automatizadas, carece de aperfeiçoamentos. Particularmente, não 
foi definido o conceito da expressão “decisão automatizada”, deixando lacuna 
capaz de comprometer a proteção pretendida.  

Ao trazer essa definição no corpo normativo, o autor pretende “não 
deixar dúvidas quanto a extensão desse conceito”, de modo a garantir que “a 
proteção estabelecida no texto legal se torne plena”. 

Após a apreciação deste Colegiado, a matéria será encaminhada 
para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), em decisão 
terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 
 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 104-G do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), compete à CCDD opinar sobre proposições relacionadas com direito 
digital e internet. A proposição em exame insere-se, portanto, no rol de matérias 
sujeitas ao exame desta Comissão. 

Conforme justifica o autor da iniciativa, a LGPD representa um 
marco na proteção dos direitos dos cidadãos diante dos processos de tratamento 
de dados pessoais que, com a transformação digital, tornam-se cada vez mais 
presentes e invasivos, ameaçando a privacidade e a segurança das pessoas. 

O art. 20 do referido instrumento legal assegura o direito de o 
cidadão solicitar a revisão das decisões automatizadas, o que é essencial para 
a concretização dos princípios que regem o tratamento de dados pessoais, 
notadamente, os da boa-fé, da transparência e do livre acesso. 

Vale ressaltar que as referidas decisões automatizadas são 
baseadas unicamente em algoritmos destinados a tratar os dados pessoais, não 
havendo, via de regra, a intervenção humana no processo decisório. Diante 
disso, é fundamental que o cidadão seja adequadamente informado e tenha o 
direito de questionar as decisões automatizadas que afetem a sua órbita 
jurídica. Para tanto, conforme destaca o autor da iniciativa, é fundamental que 
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o conceito de decisão automatizada abranja, além dos algoritmos tradicionais, 
as técnicas mais sofisticadas como, por exemplo, de aprendizado de máquina 
ou de inteligência artificial. 

Registre-se, a propósito, que a medida em pauta se harmoniza com 
as disposições do Projeto de Lei nº 2.338, de 2023, que foi inspirado no trabalho 
da Comissão de Juristas especialmente constituída para subsidiar a elaboração 
de proposição destinada a disciplinar o uso da Inteligência Artificial. Nos 
termos do art. 9º do citado projeto, a pessoa afetada tem o direito de contestar 
e solicitar a revisão de decisões geradas por sistemas de inteligência artificial. 

Assim, diante da relevância do tema e de seu potencial impacto na 
vida das pessoas, temos por pertinente cristalizar em lei o conceito de decisão 
automatizada para melhor balizar a regulamentação da matéria. 

Salientamos apenas a necessidade de aprimorar a redação proposta 
para o inciso XX do art. 5º da LGDP, de modo a explicitar que decisão 
automatizada é aquela tomada unicamente com base em tratamento 
automatizado de dados pessoais, em consonância com o disposto no art. 20 do 
mesmo diploma legal. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 4.496, de 2019, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº       - CCDD 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto de Lei nº 4.496, de 
2019: 

“Art. 1º O art. 5º da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso XX: 

‘Art. 5º ................................................................................... 
................................................................................................ 

XX – decisão automatizada: processo de escolha, de 
classificação, de aprovação ou rejeição, de atribuição de nota, 
medida, pontuação ou escore, de cálculo de risco ou de 
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probabilidade, ou outro semelhante, realizado exclusivamente pelo 
tratamento automatizado de dados pessoais utilizando regras, 
cálculos, instruções, algoritmos, análises estatísticas, inteligência 
artificial, aprendizado de máquina, ou outra técnica 
computacional.’ (NR)” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 671/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 19 de dezembro de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

 Senhor Primeiro-Secretário, 
 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação 

do Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 

combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo 

nº 132, de 2022, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que outorga 

autorização à Associação Comunitária Miriti FM - ACMF para executar serviço de 

radiodifusão comunitária no Município de Abaetetuba, Estado do Pará”. 

  
 Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD225109822500
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 132, DE 2022

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Miriti FM - ACMF para
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Abaetetuba, Estado do
Pará.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2167066&filename=PDL-132-2022

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1990276&filename=TVR%20226/2020

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Miriti FM - 
ACMF para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município 
de Abaetetuba, Estado do Pará. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 1.928, de 7 de junho de 2017, do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga autorização 
à Associação Comunitária Miriti FM - ACMF para executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Abaetetuba, Estado do 
Pará.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 19 de dezembro de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E 
DIREITO DIGITAL, em caráter terminativo, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 132, de 
2022, que aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA MIRITI FM - 
ACMF para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Abaetetuba, Estado 
do Pará. 

RELATOR: Senador BETO FARO 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comunicação e Direito Digital  (CCDD), em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 132, de 2022, que 
aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 
MIRITI FM - ACMF para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Abaetetuba, Estado do Pará. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição. 

A exposição de motivos do ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações ao presidente da República, documento que integra 
os autos, informa que a presente solicitação foi instruída em conformidade com 
a legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-C, inciso VII, cumpre à CCT opinar acerca 
de proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os 
aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do RISF. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDL n° 132, de 
2022, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 9.612, 
de 1998. 
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDL nº 132, de 2022, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA MIRITI FM - ACMF para executar serviço 
de radiodifusão comunitária no Município de Abaetetuba, Estado do Pará, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 158/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 14 de março de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 491, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Cultural Desportiva de São Bento para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de São Bento, Estado do Maranhão”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD225526976000
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 491, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Cultural Desportiva de
São Bento para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de São
Bento, Estado do Maranhão.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2062790&filename=PDL-491-2021

-

Informações Complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2024692&filename=TVR+21/2021

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Cultural 
Desportiva de São Bento para executar 
serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de São Bento, Estado do 
Maranhão. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 744, de 10 de junho de 2015, do Ministério das Comunicações, 
que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 5 de dezembro de 
2012, a autorização outorgada à Associação Cultural Desportiva 
de São Bento para executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de São Bento, 
Estado do Maranhão.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 14 de março de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E 
DIREITO DIGITAL, em caráter terminativo, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 491, de 
2021, que aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL 
DESPORTIVA DE SÃO BENTO para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de São Bento, Estado do Maranhão. 

RELATOR: Senador BETO FARO 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD), em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 491, de 2021, 
que aprova o ato que renova a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL DESPORTIVA DE SÃO BENTO para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de São Bento, Estado do Maranhão. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 
Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos do seu art. 104-G, VI, cumpre à CCDD opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, 
incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDL n° 491, de 
2021, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 9.612, 
de 1998. 
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDL nº 491, de 2021, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que renova a autorização 
outorgada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL DESPORTIVA DE SÃO BENTO 
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de São Bento, 
Estado do Maranhão, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº     – CCDD (DE REDAÇÃO) 

Substitua-se no art. 1º do Projeto de Decreto Legislativo nº 491, 
de 2021, a denominação “Ministério das Comunicações” por “Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 155/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 14 de março de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 454, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária de Santa Luzia do Paruá para executar serviço 
de radiodifusão comunitária no Município de Santa Luzia do Paruá, Estado do 
Maranhão”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD229477668600

Página 3 de 3 Avulso do PDL 454/2021.

33



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 454, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária de Santa
Luzia do Paruá para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Santa
Luzia do Paruá, Estado do Maranhão.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2059287&filename=PDL-454-2021

-

Informações Complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2020155&filename=TVR+337/2020

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária de 
Santa Luzia do Paruá para executar 
serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Santa Luzia do Paruá, 
Estado do Maranhão. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 1.458, de 9 de maio de 2016, do Ministério das Comunicações, 
que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 13 de agosto de 
2014, a autorização outorgada à Associação Comunitária de Santa 
Luzia do Paruá para executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Santa Luzia 
do Paruá, Estado do Maranhão.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 14 de março de 2022. 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E 
DIREITO DIGITAL em caráter terminativo, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 454, de 2021, 
que aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE 
SANTA LUZIA DO PARUÁ para executar serviço 
de radiodifusão comunitária em Santa Luzia do 
Paruá, Estado do Maranhão. 

RELATOR: Senador BETO FARO 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD), em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 454, de 2021, 
que aprova o ato que renova a autoriza‡ão outorgada à ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA DE SANTA LUZIA DO PARUÁ para executar serviço de 
radiodifusão comunitária em Santa Luzia do Paruá, Estado do Maranhão. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição. 

A exposição de motivos do ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações ao presidente da República, documento que integra 
os autos, informa que a presente solicitação foi instruída em conformidade com 
a legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cumpre à CCDD opinar acerca 
de proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os 
aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do RISF. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

No entanto, o exame da documentação que acompanha o PDL 
n° 454, de 2021, suscitou dúvida acerca da tempestividade do pedido de 
renovação da outorga, requisito indispensável para sua análise e deferimento. 
Com efeito, a referida documentação aponta que a solicitação da entidade 
somente foi recebida no Ministério das Comunicações em 27 de agosto de 
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2014, portanto após o término da vigência da outorga, ocorrido em 13 de agosto 
do mesmo ano. 

Por conseguinte, com o objetivo de dotar esta Comissão de todos 
os elementos necessários para deliberar sobre a matéria, propomos o seu 
sobrestamento e o concomitante encaminhamento de requerimento de 
informações ao Ministério das Comunicações para esclarecimento da questão. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pelo sobrestamento do exame do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 454, de 2021, e concomitante 
encaminhamento do seguinte requerimento de informações ao ministro de 
estado das Comunicações, nos termos do art. 335, inciso II, do RISF, e do art. 
50, § 2º, da Constituição: 

 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2023 

 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja 
solicitada ao ministro de estado das Comunicações a seguinte informação 
referente ao processo de renovação da autorização outorgada à Associação 
Comunitária de Santa Luzia do Paruá para executar serviço de radiodifusão 
comunitária em Santa Luzia do Paruá, estado do Maranhão, de que trata o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 454, de 2021: 

- esclarecimento quanto à tempestividade do pedido de 
renovação da outorga aprovada pelo Decreto Legislativo nº 418, 
de 12 de agosto de 2004, uma vez que a solicitação da entidade 
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somente teria sido recebida pelo Ministério das Comunicações 
em 27 de agosto de 2014. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Aprova o ato que outorga 
autorização à Associação 
Assistencial e de Radiodifusão 
Comunitária Maracangalha FM para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São 
Sebastião do Passé, Estado da 
Bahia. 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 5.850, de 1º de dezembro de 2015, do Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga 

autorização à Associação Assistencial e de Radiodifusão 

Comunitária Maracangalha FM para executar, por 10 (dez) 

anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária no Município de São Sebastião do Passé, Estado 

da Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de maio de 2019. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Rogério Carvalho 
 

PARECER N°        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 251, de 2019 
(nº 1.049, de 2018, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Assistencial e de Radiodifusão 
Comunitária Maracangalha FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de São Sebastião do Passé, Estado da Bahia. 

RELATOR: Senador ROGÉRIO CARVALHO 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de 
Decreto Legislativo (PDL) nº 251, de 2019 (nº 1.049, de 2018, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Assistencial e de Radiodifusão Comunitária Maracangalha FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de São Sebastião do Passé, 
Estado da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do então Ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações ao Presidente da República, documento que integra 
os autos, informa que a presente solicitação foi instruída em conformidade com 
a legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
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Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens.  

O serviço de radiodifusão comunitária (RadCom) encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Portaria do Ministério das 
Comunicações (MC) nº 4.334, de 17 de setembro de 2015. 

O art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998, veda à entidade que detém 
autorização o estabelecimento de vínculo que a subordine à gerência, à 
administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra 
entidade, mediante compromissos ou relações financeiras, religiosas, 
familiares, político-partidárias ou comerciais.  

Como não restou evidenciada, na análise do processo, a 
inexistência do vínculo vedado pela legislação, entendemos ser necessário 
encaminhamento de requerimento de informações ao Ministro de Estado das 
Comunicações, na forma prevista no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
para esclarecer a questão. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, voto pelo encaminhamento ao Ministro de 
Estado das Comunicações do requerimento de informações a seguir, e pelo 
sobrestamento da tramitação do PDL nº 251, de 2019, nos termos do art. 335 
do Risf. 

 

 

S
F

/
2

3
9

1
2

.
7

3
3

4
0

-
9

7

42



3 

_ mu 2023-02885 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2023 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja 
solicitada ao Ministro de Estado das Comunicações a seguinte informação 
referente à outorga da autorização para a execução do serviço de radiodifusão 
comunitária de que trata o Projeto de Decreto Legislativo nº 251, de 2019: 

- confirmação da inexistência de vínculo que subordine a 
entidade interessada à gerência, à administração, ao domínio, 
ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, 
mediante compromissos ou relações financeiras, religiosas, 
familiares, político-partidárias ou comerciais. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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